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Parecer nº76/2023 – GGZ.

PROCESSO: 733/2023
INTERESSADO: CPJR 
ASSUNTO: requerimento de parecer acerca do 
Projeto de Lei nº35/2023.  

PARECER JURÍDICO

Senhor Presidente

1. Trata-se de requerimento formulado pelos membros da 

Comissão Permanente de Justiça e Redação desta Casa, no qual solicitam a 

elaboração de parecer jurídico acerca do Projeto de Lei nº35/2023, de autoria do 

vereador Eliel Miranda, onde “Determina afixação de cartaz informando o número 

de telefone e o endereço do Conselho Tutelar, nos estabelecimentos de ensino 

regular públicos e privados no Município de Santa Bárbara d´Oeste”. 

2. É o breve relatório.

3. Preliminarmente, importante salientar que a partir do 

encaminhamento do projeto de lei para parecer jurídico, ocorreu a suspensão de 

qualquer prazo, em atenção ao previsto no artigo 90, § 4º, do RICMSBO: “§ 4º - 

Havendo requerimento de consultas a órgãos especializados, ou pareceres 

técnicos, o trâmite será suspenso até que se culminem os procedimentos 

necessários.” (grifo nosso). 

4. Com a suspensão não há o que se falar em escoamento 

de todos os prazos sem emissão de parecer, conforme prevê o “caput”, do artigo 

44, do RICMSBO, não sendo, portanto, causa para nomeação de Relator Especial.
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5. Em relação ao Projeto de Lei em apreço, vê-se que o 

ilustre parlamentar busca instituir ferramenta prática no âmbito das escolas 

existentes no Município, que promova a adequada proteção das crianças e 

adolescentes, obrigando os estabelecimentos a indicarem o número para contato 

com o Conselho Tutelar. 

  

6. Atualmente, considerando as decisões emanadas do 

Supremo Tribunal Federal acerca da iniciativa de leis, a interpretação acerca da 

deflagração do processo legislativo deve se dar de forma restritiva.

7. Nesse sentido, foi a tese firmada pelo STF quando do 

julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) nº 878911 pela técnica da 

repercussão geral (Tema 917): “Não usurpa competência privativa do Chefe do 

Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da 

sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores 

públicos (art. 61, § 1º, II, “a”, “c” e “e”, da Constituição Federal)”.

8. Portanto, quando a lei proveniente do Poder Legislativo 

não contiver comando que trata da estrutura ou atribuições dos órgãos no âmbito 

da Prefeitura, bem como do regime jurídico de seus servidores, será possível sua 

manutenção no ordenamento jurídico, desde que não se imiscua pontualmente e 

de forma expressa nos afazeres administrativos do Poder Executivo e em sua 

competência regulamentar. 

9. No caso das normas que privilegiam o acesso de 

informações pelos cidadãos, podemos afirmar que o entendimento do Poder 

Judiciário é firme no sentido de aquiescência e legitimidade de suas deflagrações 

por parte do Poder Legislativo.

10. Nesse sentido, já julgou o Tribunal de Justiça bandeirante:
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal n. 
3.888, de 17 de fevereiro de 2020, que "obriga os 
estabelecimentos públicos e privados de ensino do Município 
de Mairiporã a afixar placa informando o número do telefone 
do Conselho Tutelar e dá outras providências." INOCORRÊNCIA 
DE VÍCIO DE INICIATIVA E DE USURPAÇÃO DE MATÉRIA INSERIDA 
NA RESERVA DA ADMINISTRAÇÃO. DEVER DE PUBLICIDADE. 
Imposição genérica à Municipalidade da obrigação de 
afixação de informações sobre o Conselho Tutelar na entrada 
de instituições de ensino públicas e privadas. Inexistência de 
iniciativa privativa do Chefe do Executivo, no caso. Poder de 
suplementar a legislação federal e estadual, dando 
cumprimento ao princípio da publicidade. Ação julgada 
improcedente, revogada a liminar concedida.  
(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2197691-
90.2020.8.26.0000; Relator (a): Moacir Peres; Órgão Julgador: 
Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do 
Julgamento: 27/04/2022; Data de Registro: 29/04/2022)

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI MUNICIPAL QUE 
DETERMINA A AFIXAÇÃO DE CARTAZES INFORMATIVOS DOS 
NÚMEROS DO DISQUE-DENÚNCIA NAS ESCOLAS DAS REDES 
PÚBLICA E PRIVADA DE RIBEIRÃO PRETO – 
INCONSTITUCIONALIDADE NA EXPRESSÃO "DA REDE PÚBLICA" 
CONTIDA NO ARTIGO 1º, DA LEI MUNICIPAL Nº 14.191/2018 NÃO 
VERIFICADA – NÃO CARACTERIZAÇÃO DE UMA DAS HIPÓTESES 
EXCEPCIONAIS DE INICIATIVA LEGISLATIVA DO CHEFE DO 
EXECUTIVO – ATIVIDADE LEGIFERANTE QUE PERTENCE, EM REGRA, 
AO LEGISLATIVO – LEI MUNICIPAL QUE PRESTIGIA A PUBLICIDADE 
ADMINISTRATIVA - AÇÃO IMPROCEDENTE.  
(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2154897-
25.2018.8.26.0000; Relator (a): Ferraz de Arruda; Órgão Julgador: 
Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do 
Julgamento: 30/01/2019; Data de Registro: 11/02/2019)

11. Por tal razão, orienta-se, como mera sugestão de 

adequação redacional e jurisprudencial, para que se minimize o risco de futuro 

questionamento, que seja o artigo 3º disponha expressamente a penalidade para o 

descumprimento da norma.

 

12. Diante do exposto, em razão da matéria ater-se ao 

interesse do Município, bem como de não ser hipótese de iniciativa privativa do 

Chefe do Poder Executivo Municipal, observando-se o dispositivo acima 

mencionado, opina-se pela constitucionalidade do Presente Projeto.
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Este é o parecer.

Santa Bárbara d’Oeste, 14 de março de 2023.

GUILHERME GULLINO ZAMITH
Procurador Legislativo
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Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Santa Bárbara d´Oeste. Para 
verificar as assinaturas, clique no link: 
https://santabarbara.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=HS7P5GVF70YP7CBR, ou vá até o site 
https://santabarbara.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este 
documento é válido:

Código para verificação: HS7P-5GVF-70YP-7CBR
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